
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.128.151 - SP (2022/0148365-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M D DA S 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO GONZAGA  - SP148696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. 
EXTREMA RELEVÂNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 1.121. 
DOSIMETRIA. SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. A alegação de existência de provas seguras para a condenação 
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência inadmissível na via do recurso especial. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

2. Nos crimes contra os costumes, a palavra da vítima é de suma 
importância para o esclarecimento dos fatos, considerando a maneira 
como tais delitos são cometidos, ou seja, de forma obscura e na 
clandestinidade. Precedentes.

3. Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de 
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o 
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 
independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não 
sendo possível a desclassificação para o delito de importunação sexual 
(art. 215-A do CP) (ut, REsp n. 1.954.997/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de 1/7/2022.)

4. A falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal 
alegadamente afrontado implica deficiência na fundamentação do 
recurso especial. Súmula n. 284/STF

5. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 16 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.128.151 - SP (2022/0148365-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M D DA S 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO GONZAGA  - SP148696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

405/407, de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial 

em razão do óbice dos Enunciados ns. 7 da Súmula desta Corte e 284 do STF.

O agravante alega fragilidade da prova da autoria delitiva e assevera que "a  

prova  produzida  na  fase  Judicial  foi  totalmente desconsiderada, inclusive a de natureza 

documental, prestigiando-se, de forma abusiva, a exclusiva palavra unilateral de duas crianças, 

não obstante o conjunto probatório em geral  confirmar  que o  Agravante não  infringiu  

qualquer  tipo penal, operando assim, uma verdadeira injustiça." (e-STJ fl. 420).

Se insurge contra  aplicação da Súmula n. 284 do STF sustentando que os 

dispositivos legais contrariados foram devidamente apontados no recurso.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.128.151 - SP (2022/0148365-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 405/407):

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi 
condenado à pena à pena de 24 anos de reclusão, pelo 
cometimento do crime do art. 217-A c/c 226, II, na forma do art. 69, 
todos do Código Penal.

A defesa alega que não há nos autos provas provas seguras para a 
condenação do recorrente.

A matéria não pode ser analisada por esta Corte, isso porque é 
assente que "cabe ao aplicador da lei, na instância ordinária, 
analisar a existência de provas suficientes para embasar o decreto 
condenatório, ou a ensejar a absolvição, sendo inviável, em sede de 
recurso especial, rediscutir a suficiência probatória para a 
condenação (Súmula 7/STJ)" (ut, AgRg no REsp 1.716.998/RN, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
16/5/2018).

Importante destacar que de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, nos crimes contra os costumes, a palavra da vítima é de suma 
importância para o esclarecimento dos fatos, considerando a 
maneira como tais delitos são cometidos, ou seja, de forma obscura 
e na clandestinidade (AgRg no AREsp n. 652.144/SP, desta 
Relatoria, DJe 17/06/2015).

 Anota-se, também, que para a jurisprudência desta Corte Superior, 
inviável a desclassificação das condutas para aquela prevista nos 
moldes do art. 215-A do Código Penal, inserido por meio da Lei n. 
13.718, de 24/9/2018, porquanto não há como se aplicar a nova lei 
nas hipóteses em que se trata de vítimas vulneráveis, notadamente 
diante da presunção de violência (ut, AgRg no AREsp n. 
2.086.318/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 17/6/2022.)
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Quanto à dosimetria da pena, aplica-se o enunciado n. 284 da 
Súmula do ST, isso porque  a falta de indicação clara e precisa do 
dispositivo de lei federal alegadamente afrontado implica 
deficiência na fundamentação do recurso especial. Nessa linha:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EDUCAÇÃO. 
REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO PRECISA DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL 
TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

[...]

V - Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: ?É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia?.Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de 
artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso 
especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a 
narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 
Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.) 

VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.028.495/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
26/5/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO 
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TRIBUTOS. ART. 
337-A, I, DO CÓDIGO PENAL E ART. 1º, DA LEI N. 8.137/1990. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DOLO ESPECÍFICO. 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. DOSIMETRIA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. DISSÍDIO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há violação dos arts. 619 e 620 do CPP, consistente em 
omissão, quando as instâncias de origem refutam todas as teses 
arguidas pelas partes. O Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
trouxe, com base nas provas produzidas, fundamentos que 
demonstram o dolo e a impossibilidade de se aceitar a tese de 
inexigibilidade de conduta diversa. O alegado cerceamento de 
defesa foi afastado no julgamento da apelação criminal, nos termos 
da jurisprudência desta Corte.

2. A deficiência de fundamentação evidenciada pela não indicação 
de artigo de lei federal violado atrai a aplicação do óbice da 
Súmula n. 284 do STF, a impossibilitar o conhecimento do recurso 
especial.
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3. O conhecimento do apelo raro fundamentado no dissídio 
jurisprudencial está condicionado à menção e à transcrição do 
acórdão paradigma, bem como ao cotejo analítico entre ele e o 
decisum recorrido, a fim de demonstrar a similitude entre os casos, 
o que não ocorreu na hipótese.

4. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
agravada.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.716.999/PE, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
22/6/2021.)

Em arremate, destaca-se que questão atinente à desclassificação da conduta 

foi submetida ao rito dos recursos repetitivos (REsp 1954997/SC e REsp 1957637/MG - 

acórdãos publicados em 1º/7/2022) tendo sido fixada a seguinte tese: "presente o dolo 

específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor 

de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), 

independentemente da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a 

desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)." 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0148365-3 AREsp 2.128.151 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00098955220188260196  000989552201882601968092018  8092018  98955220188260196  
989552201882601968092018

EM MESA JULGADO: 16/08/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M D DA S 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO GONZAGA  - SP148696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M D DA S 
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO GONZAGA  - SP148696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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